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APRESENTAÇÃO
O documento intitulado “Cuidado em Saúde Mental no Sistema Socioeducativo:
Relatório de Diagnóstico Situacional em Rondônia” tem como objetivo apresentar
uma fotografia do território, com foco no atendimento e na oferta da política de
atenção à saúde mental e políticas intersetoriais destinadas a adolescentes
atendidos pelo sistema socioeducativo de Porto Velho, capital do estado
Rondônia.

A iniciativa visa subsidiar a construção conjunta de estratégias, a pactuação
interinstitucional e o fortalecimento de ações voltadas à garantia do cuidado em
saúde mental de adolescentes em todas as fases do ciclo socioeducativo. Para
isso, parte-se da identificação da estrutura de atendimento e fluxos de  atenção à
saúde mental destinados a esse público, no objetivo de  sanar lacunas e fortalecer
a política de atendimento na área em apreço, em conformidade com as diretrizes
legais que primam pelo reordenamento das ações.

Este documento resulta do mapeamento realizado entre os meses de setembro e
dezembro de 2025 pelas representações locais do Sistema de Garantia de Direitos
(SGD),  com destaque para o Sistema de Justiça e o Poder Executivo, no âmbito do
Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial
do Sistema Socioeducativo (CEIMPA SSE).
O CEIMPA SSE integra a estrutura institucional do Tribunal de Justiça de
Rondônia (TJRO) e é coordenado pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do
Sistema Carcerário e de Medidas Socioeducativas (GMF), conforme Ato nº
2025/2025. 

A Resolução CNJ nº 487/2023 institui a Política Antimanicomial do Poder
Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para sua implementação,
incluindo a efetivação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência (CDPD), internalizada pelo Decreto nº 6.949/2009, e da Lei nº
10.216/2001, que redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Em seu artigo
22, a Resolução determina a aplicabilidade de suas orientações, no que couber, a
adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional em cumprimento de
medida socioeducativa, enquanto não houver normativo específico para esse
público.

Nesse sentido, a criação do CEIMPA SSE configura um marco significativo, ao
traduzir o compromisso ético-político do Poder Judiciário com práticas de
cuidado dignas, territorializadas e alinhadas aos princípios da Reforma
Psiquiátrica, voltadas à garantia do direito à saúde mental de adolescentes
inseridos no sistema socioeducativo.



Em colaboração com o Programa Fazendo Justiça, parceria entre o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) e o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), o diagnóstico situacional foi realizado por meio de
instrumento composto por perguntas fechadas e abertas, estruturado nas
seguintes áreas: 

1) Identificação e
caracterização da Rede

de Atendimento
Especializada;

 2) Mapeamento de
espaços formais de

discussão e/ou
articulação;

 3) Identificação do
perfil epidemiológico

local;

 4) Reconhecimento de
fluxos e condutas em

cada fase do ciclo
socioeducativo. 

Por fim, merece especial destaque que este documento resulta do envolvimento
de atores e instituições comprometidas com a construção coletiva de estratégias
para a garantia e o fortalecimento da promoção da saúde mental de adolescentes
e jovens em cumprimento de medida socioeducativa. Reconhece-se, aqui, a
potencialidade transformadora de práticas territoriais capazes de incidir na
realidade individual e coletiva por meio da constituição de fluxos de atendimento,
da qualificação do cuidado e do alinhamento com as diretrizes do Sistema Único
de Saúde (SUS), sob o horizonte da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde
de Adolescentes em Conflito com a Lei (PNAISARI).  



“[...] ‘ceis’ já pararam pra ouvir alguma vez o sonho dos
menino?

é tudo coisa de centímetros
um pirulito

um picolé
um pai uma mãe

um chinelo que lhe caiba nos pés

aviso:
quanto mais retinto o menino

mais fácil de ser extinto
seus centímetros

não suportam 9 milímetros
porque esses meninos

sentem metros.”

Trecho do Slam “Menimelímetros”, de Luz Ribeiro
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Os  GMFs  constituem o núcleo especializado  dos  Tribunais de  Justiça estadual
responsável por articular, monitorar e fortalecer a execução das políticas
judiciárias penais e socioeducativas.

Criados a partir das diretrizes estabelecidas pelo CNJ, inicialmente pela Resolução  
CNJ  nº 96/2009, consolidado por meio da Resolução nº  CNJ  214/2015 e atualizado
pela Resolução  CNJ  nº 368/2021, buscam assegurar que as iniciativas  de
qualificação dos sistemas de responsabilização, desenvolvidas pelo Departamento
de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução
de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ), ganhem capilaridade no território,
adequando-se às particularidades institucionais, políticas e socioeconômicas do
estado.

Trata-se, portanto, de um espaço estratégico de coordenação institucional,
voltado à superação de desafios estruturais históricos, ao aprimoramento das  
rotinas judiciais e à consolidação de práticas alinhadas aos direitos e garantias
fundamentais no campo penal e socioeducativo.

No que se refere às medidas socioeducativas, sua competência envolve
fiscalização e monitoramento, com vistas a fortalecer a atuação do Poder
Judiciário enquanto parte constituinte da rede de proteção e garantia de direitos,
orientar e articular as políticas públicas relacionadas, qualificar o atendimento
socioeducativo e apoiar as transformações necessárias no campo da privação de
liberdade. 

Em Rondônia, o GMF tem desempenhado papel fundamental e estratégico na
promoção e garantia de direitos de adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas, com o objetivo de assegurar um processo de responsabilização
que oportunize o reposicionamento e a reconstrução de trajetórias de vida. 

Entre suas principais iniciativas, destacam-se a criação de espaços institucionais e
interinstitucionais voltados à pactuação e normatização de fluxos; as inspeções
judiciais em programas e serviços de execução de medidas socioeducativas; e o
monitoramento contínuo para a qualificação da execução das medidas
socioeducativas em meio fechado.

1. GRUPO DE MONITORAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA
CARCERÁRIO E DE MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS DO ESTADO DE
RONDÔNIA
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Juízes(as) com
atribuição na infância

e juventude e em
matéria penal;

 Juízes(as)
colaboradores(as)

em sistemas 
e gestão;

Equipe técnica
interdisciplinar

e apoio
administrativo;

Atualmente, o GMF é composto por desembargador, magistrados(as) e
servidores(as) designados(as) pelo TJRO¹. Integram o grupo, juízes(as) com
atribuição na infância e juventude e em matéria penal, juízes(as)
colaboradores(as) em sistemas e gestão, além de equipe técnica interdisciplinar e
apoio administrativo.  

Desembargador Magistrados(as)
Servidores(as)

designados pelo
TJRO

 Integram o grupo:

 Essa composição atende às diretrizes estabelecidas pelo CNJ,
garantindo a presença de profissionais com atribuições

específicas para o monitoramento qualificado dos sistemas
penal e socioeducativo, o que fortalece a capacidade

institucional do TJRO na coordenação das políticas judiciárias
e no diálogo intersetorial com as demais instituições que

integram a rede de garantia de direitos.

A partir dessa composição plural e tecnicamente especializada, o GMF tem
logrado instituir espaços de fomento de políticas públicas, como o CEIMPA SSE,
responsável por coordenar o diagnóstico situacional do cuidado em saúde mental
de adolescentes atendidos pelo sistema socioeducativo. 

Essa articulação entre atores e instituições, sob a coordenação do grupo,
possibilita uma atuação com densidade analítica e legitimidade institucional,
fortalecendo processos de monitoramento, pactuação e organização de fluxos
intersetoriais. Assim, o GMF torna-se fundamento estratégico para a produção de
análises qualificadas e para o avanço de um cuidado territorial e comunitário,
alinhado às diretrizes nacionais de saúde mental.  

12



2. COMITÊ ESTADUAL INTERSETORIAL
DE MONITORAMENTO DA POLÍTICA
ANTIMANICOMIAL DO SISTEMA
SOCIOEDUCATIVO (CEIMPA SSE) DO
ESTADO DE RONDÔNIA 

A Resolução CNJ nº 487/2023 institui a
Política Antimanicomial do Poder
Judiciário, orientando práticas de
cuidado e atenção à saúde mental de
pessoas privadas de liberdade. Em
consonância com as diretrizes do SUS e
do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), e alinhada aos princípios
constitucionais que regem os sistemas
penal e socioeducativo, a Resolução
propõe diretrizes para a promoção e
proteção de direitos, prevenção de
riscos e danos decorrentes da
institucionalização, tratamento digno e
reabilitação psicossocial, tendo como
horizonte a Reforma Psiquiátrica
brasileira e o modelo biopsicossocial da
deficiência.  
 
O art. 22 do referido ato normativo
prevê sua aplicação, no que couber, a
adolescentes com transtorno mental
apreendidos(as), processados(as) ou em
cumprimento de medida
socioeducativa,  enquanto não houver
regulamentação específica voltada ao
público. Para essa finalidade, considera-
se a condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento, o princípio da
prioridade absoluta e o princípio da
legalidade, que orientam a
especificidade da proteção no campo
da socioeducação.
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²  R O N D Ô N I A .  P O D E R  J U D I C I Á R I O  D O  E S T A D O  D E  R O N D Ô N I A .  A T O  N º  2 0 2 5 / 2 0 2 5 ,  Q U E  I N S T I T U I  O  C O M I T Ê
E S T A D U A L  I N T E R I N S T I T U C I O N A L  D E  M O N I T O R A M E N T O  D A  P O L Í T I C A  A N T I M A N I C O M I A L  P A R A  O  S I S T E M A
S O C I O E D U C A T I V O .  D I Á R I O  D A  J U S T I Ç A  E L E T R Ô N I C O ,  N .  1 8 2 ,  3 0  S E T .  2 0 2 5 ,  P .  5 - 7 .  D I S P O N Í V E L  E M :
P U B L I C A Ç Ã O  N O  D J E  N .  1 8 2 ,  D E  3 0 / 0 9 / 2 0 2 7 ,  P .  5 - 7 .  

Nesse cenário, o CEIMPA SSE configura-se como uma proposta metodológica de
articulação interinstitucional e produção de estratégias de cuidado, baseada em
princípios ético-políticos alinhados à Reforma Psiquiátrica. O Comitê reconhece a
necessidade de espaços próprios para a construção de práticas intersetoriais
destinadas à proteção integral de adolescentes com sofrimento mental,
transtorno psíquico ou necessidades relacionadas ao uso prejudicial de álcool e
outras drogas, incluindo aqueles(as) cujo sofrimento decorre do contexto de
privação ou restrição de liberdade.

Sob a deliberação e condução do GMF/TJRO, o Comitê foi implementado em
Porto Velho/RO por meio do Ato nº 2025, no âmbito do Poder Judiciário do Estado
de Rondônia². Entre seus principais objetivos, destaca-se pactuar, propor e
institucionalizar fluxos e protocolos interinstitucionais, bem como articular ações
voltadas à organização e ampliação do acesso à saúde de adolescentes atendidos
pelo sistema socioeducativo e ao fortalecimento do cuidado em rede, em
consonância com a Lei nº 10.216/2001, o ECA e a PNAISARI. 

Visando qualificar o cuidado integral em todas as fases do ciclo socioeducativo,
compete ao Comitê:

 Induzir dispositivos
de gestão

 Apoiar a adesão do
Estado e dos

municípios à PNAISARI

 Produzir orientações
técnicas

 Realizar mapeamentos
e diagnósticos sobre a

atenção à saúde
mental

 Promover formações
intersetoriais

Em caráter excepcional,
acompanhar estudos

de caso de maior
complexidade

O CEIMPA SSE insere o TJRO em um movimento nacional de fortalecimento de
espaços formais de governança interinstitucional, alinhado às diretrizes de criação
de comitês, redes e grupos de trabalho previstos pelo CNJ e adotados por diversos
tribunais no país. Esses espaços reforçam a responsabilidade compartilhada do
Poder Judiciário na indução de políticas públicas de cuidado, especialmente na
interface entre saúde mental, direitos humanos e socioeducação.
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 2. Definição de
estratégias e ações

a partir do
mapeamento

realizado;

 Fomento e
fortalecimento das

redes de atenção ao
adolescente;

 O presente relatório
constitui o principal

produto desta
primeira etapa.  

Monitoramento 
e avaliação

Para a efetividade da proposta, a atuação do Comitê é orientada por cinco etapas
estruturadas em um Plano de Trabalho, elaborado pelo GMF/TJRO e monitorado
pelo CEIMPA/SSE/RO, quais sejam:

 1. Identificação de
lacunas e

potencialidades das
redes de atendimento a
adolescentes a quem se

atribua a prática de
atos infracionais;

 Qualificação
técnica dos atores

envolvidos;

O CEIMPA SSE/RO é composto por 21 instituições, entre elas:

Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo de Rondônia (FEASE); 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONEDCA); 
Coordenadoria da Infância e Juventude do TJRO (CIJ/TJRO);
Vara Infracional e de Execução de Medidas Socioeducativas (VEMS/TJRO);
 Defensoria Pública do Estado (DPE/RO);
Ministério Público do Estado (MP/RO); 
Ministério Público de Contas (MPC/RO);
Secretaria de Estado da Saúde (SESAU); 
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA); 
Secretaria de Estado da Mulher, Família e Assistência Social (SEAS);
Secretaria Municipal de Inclusão e Assistência Social (SEMIAS);
Secretaria de Estado da Educação (SEDUC);
Secretaria Municipal de Educação (SEMED);
Mecanismo Estadual de Combate à Tortura (MEPCT/RO);
Universidade Federal de Rondônia (UNIR).

Destaca-se, ainda, a participação direta de adolescentes no Comitê, com seis
cadeiras (três titulares e seus(as) respectivos(as) suplentes), eleitos(as) pelos(as)
próprios(as) adolescentes das unidades socioeducativas de Porto Velho/RO,
reafirmando o direito à participação e à inclusão desses sujeitos na construção
das políticas públicas.
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3. SISTEMA SOCIOEDUCATIVO E
GARANTIA À SAÚDE MENTAL
3.1 MARCOS LEGAIS E DIRETRIZES DA
PROTEÇÃO INTEGRAL EM SAÚDE MENTAL
NA SOCIOEDUCAÇÃO
O cuidado em saúde mental de adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas está assegurado em normativas nacionais e internacionais
que reconhecem a saúde como direito humano fundamental. 

Desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, passando
pelo art. 6º da Constituição Federal de 1988, consolida-se o entendimento
de que o acesso à saúde deve ser garantido a todas as pessoas, sem
distinção de idade, gênero, etnia ou condição social.  

No Brasil, o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), instituído pela Lei
nº 8.069/1990, ao regulamentar o art.
227 da Constituição, reafirma esse
direito e determina, em seu art. 11, que
crianças e adolescentes devem ter
acesso integral às linhas de cuidado do
SUS, observando o princípio da
equidade. O ECA também prevê que
adolescentes com sofrimento psíquico
ou transtorno mental recebam
tratamento individualizado e em local
adequado às suas condições, conforme
art. 112, § 3º.

No campo específico da
socioeducação, a Lei nº 12.594/2012, que
institui o Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo (SINASE),
reforça o direito à atenção integral à
saúde, incluindo cuidados especiais em
saúde mental e necessidades
decorrentes do uso de álcool e outras
drogas (art. 60, III).

O § 7º do mesmo artigo determina que

o tratamento aos adolescentes observe
as diretrizes da Lei nº 10.216/2001, marco
legal da Reforma Psiquiátrica brasileira
e referência para a transição do modelo
manicomial para o cuidado territorial,
comunitário e em liberdade. 

O SINASE, ainda, estabelece que ações
de promoção, prevenção e recuperação
da saúde devem ser integradas às
propostas pedagógicas das medidas
socioeducativas e registradas no Plano
Individual de Atendimento (PIA).   

No âmbito das políticas públicas
intersetoriais, destaca-se a PNAISARI,
instituída em 2004 e incorporada pela  
Portaria de Consolidação nº 2, Anexo
XVII, de 28 de setembro de 2017. A
PNAISARI parte dos marcos legais de
garantia de direitos e orienta a atenção
à saúde a partir da lógica de promoção
de equidades, considerando o contexto
de violações e vulnerabilidades
vivenciadas pelos adolescentes atendi
dos   pelo sistema socioeducativo.
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A política direciona a organização do
cuidado em saúde de forma
intersetorial, com centralidade do
atendimento em liberdade no
território, tendo a Atenção Primária à
Saúde (APS) como ordenadora do
cuidado. Em seu art. 4º, prevê que
adolescentes em cumprimento de
medidas, em meio aberto ou fechado,
tenham assegurada atenção à saúde
no SUS em todas as suas dimensões.

A PNAISARI também destaca o
princípio da incompletude
institucional, conforme art. 11,
reforçando a necessidade de
articulação entre equipes das unidades
socioeducativas e equipes da APS de
referência, bem como priorização desse
público pelos princípios de equidade,
integralidade e universalidade do SUS.
No campo da saúde mental, a
PNAISARI orienta a atuação matricial
de profissionais especializados, com
foco em discussão de casos, elaboração
de Projetos Terapêuticos Singulares
(PTS), articulação intersetorial e
acompanhamento psicossocial
integrado ao PIA.

A Lei nº 10.216/2001, que institui a
Política Nacional de Saúde Mental,
estabelece direitos e garantias às
pessoas com transtorno mental,
reafirma o cuidado territorial e
comunitário e define a internação
como recurso terapêutico extremo e
excepcional. A Política prevê serviços
substitutivos ao modelo asilar,
orientados por práticas dignas,
humanizadas e baseadas no respeito
aos direitos humanos.

A consolidação dessa rede culmina, em
2011, através da Portaria MS/GM nº
3.088/2011, na instituição da Rede de
Atenção Psicossocial (RAPS), que cria,
amplia e articula, no âmbito do SUS, o
cuidado de pessoas em sofrimento
psíquico, com transtorno mental e/ou
necessidades decorrentes do uso de
drogas, por meio de equipamentos que
envolvem todos os níveis de atenção à
saúde, da baixa à alta complexidade.

A RAPS estabelece diretrizes para
ampliar o acesso, fortalecer a
vinculação dos usuários e integrar
os pontos de atenção, de forma
hierárquica e regionalizada. 

Para crianças e adolescentes, a
política prevê dispositivos
específicos e orienta que, mesmo
quando o município não dispuser
de serviços infantojuvenis, a
gestão local organize fluxos de
referência e contrarreferência para
evitar desassistência. 

Nessa lógica, qualquer modalidade
de CAPS pode atender
adolescentes, a depender da
organização regional da rede.
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Confere, ainda, referenciar a Resolução nº 249/2024 do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), que constitui marco normativo
no campo da proteção à infância e à adolescência ao proibir, em todo o território
nacional, o acolhimento, atendimento, tratamento e acompanhamento de
crianças e adolescentes em Comunidades Terapêuticas (CTs) ou em instituições
em regime de residência destinadas a pessoas com necessidades decorrentes do
uso de álcool e outras drogas.

3.2 SAÚDE MENTAL DE ADOLESCENTES E
JOVENS ATENDIDOS PELO SISTEMA
SOCIOEDUCATIVO
Compreende-se saúde mental como um estado de bem-estar físico, mental e
social, relacionado à capacidade de cada sujeito organizar-se na relação consigo,
com o outro e com o mundo. Nesse sentido, está diretamente vinculada aos
Determinantes Sociais da Saúde (DSS), reconhecendo que fatores sociais,
econômicos, culturais, ambientais e demais

1948
Declaração Universal

dos Direitos Humanos 
Saúde como Direito

Humano fundamental.

1988
Constituição Federal

brasileira
Art. 6°: Saúde como

direito social universal.

1990
Lei 8.069 - ECA

Art. 11, 112, § 3º: Acesso
integral, individualizado

e em condições
adequadas no SUS.

2001
Lei 10.216 - Política
Nacional de Saúde

Mental
Modelo territorial,

cuidado comunitário e
em liberdade.

2004
PNAISARI

Incorporada pela
Portaria de Consolidação

nº 2/2017, orienta a
atenção à saúde de

adolescentes em conflito
com a lei.

2011
PORTARIA 3.088 - RAPS

Institui a RAPS para o
cuidado de pessoas em

sofrimento psiquíco,
transtorno mental e/ou
uso de álcool e outras

drogas.

2012
Lei 12.594 - SINASE

Art. 60, III, § 7°: Atenção
integral à saúde, incluindo

saúde mental e uso de
álcool e outras drogas

2024
Resolução 249 - CONANDA

Proibição acolhimento,
atendimento, tratamento e
acompanhamento em CTs

ou instituições em regime de
residência.

Essa proibição reforça o entendimento de que o cuidado em saúde mental para
esse público deve ser garantido pelo SUS e pelo SUAS, por meio de serviços como
os Centros de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPS ij), os Centros de Atenção
Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS ad), leitos em hospitais gerais e as Unidades de
Acolhimento Infantojuvenil de Saúde (UAIS) de caráter transitório. Trata-se de
uma diretriz que recusa modelos de institucionalização e orienta o desenho de
políticas de cuidado alinhadas às garantias constitucionais do ECA, ao princípio da
proteção integral e ao paradigma antimanicomial.  
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marcadores de vulnerabilidade atravessam a vida cotidiana e influenciam as
possibilidades de cuidado e adoecimento. 

Na adolescência, fase do desenvolvimento humano que, segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS), compreende o período entre 10 e 19 anos, vivenciam-se
mudanças significativas, que incluem transformações biológicas e psicossociais.
Ao mesmo tempo em que o corpo passa por crescimento acelerado, maturação
sexual e alterações hormonais, também se intensificam movimentos subjetivos de
construção identitária, inserção em novos espaços sociais, reelaboração de
vínculos e experimentação de afetos, responsabilidades e formas de estar no
mundo. 

Nessa etapa marcada por transições e desafios, torna-se essencial um olhar
atento às demandas de saúde mental relacionadas ao sofrimento psíquico,
transtornos mentais e/ou necessidades decorrentes do uso de álcool e outras
drogas. O imaginário social, contudo, frequentemente associa o adolescer à
desordem, impulsividade ou irresponsabilidade, produzindo rótulos e estigmas
que dificultam a compreensão das singularidades desse período. Assim, é
fundamental deslocar a análise para além de diagnósticos clínicos estritos – que
exigem avaliação rigorosa e acompanhamento multiprofissional – para incluir as
condições sociais, econômicas e territoriais que impactam a saúde mental de
adolescentes.

Quando se trata de adolescentes a quem se atribui a prática de ato infracional,
observa-se que suas trajetórias de vida são atravessadas por desigualdades
estruturais de raça, classe e gênero, que incidem sobre seus (não) acessos às
políticas públicas e sobre os territórios de origem, muitas vezes marcados por
iniquidades e fragilidades na garantia de direitos fundamentais – entre eles, o
direito à saúde. Ademais, as próprias dinâmicas institucionais das medidas
socioeducativas configuram fatores de risco e sofrimento, sobretudo em regimes
de privação ou restrição de liberdade.

As medidas em meio fechado implicam o afastamento do adolescente de seu
território e de sua convivência familiar e comunitária, restrição ao contato externo
e impossibilidade de vivências comuns da vida cotidiana. Somam-se a isso a
limitação da autonomia, a padronização de rotinas e comportamentos e a
ausência de liberdade de escolha, desde 

Mudanças
significativas, que

incluem
transformações

biológicas e
psicossociais.

10 anos 19 anos
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horários de alimentação e descanso até a organização da própria higiene pessoal.
Por essa razão, promover saúde mental em instituições fechadas constitui desafio
permanente, exigindo estratégias de redução de danos institucionais e práticas
que minimizem os efeitos nocivos do confinamento. 

Nesse sentido, a própria PNAISARI (2017) reconhece que unidades de meio
fechado podem se constituir como produtoras de sofrimento psíquico, seja em
função da institucionalização, do afastamento familiar e comunitário, das rotinas
rígidas e disciplinadoras ou das diversas formas de violência institucional. 

A Política também alerta para processos de hipermedicalização de adolescentes
nesse contexto, bem como para o aumento expressivo da demanda e dos
encaminhamentos para serviços especializados em saúde mental, álcool e outras
drogas. Ao explicitar esses riscos, a PNAISARI reafirma a necessidade de
estratégias de cuidado que enfrentem os efeitos subjetivos e sociais da privação
de liberdade e fortaleçam abordagens centradas em vínculos, território e práticas
intersetoriais.

Diante desse cenário, o cuidado em saúde mental deve ser estruturado a partir do
princípio da incompletude institucional, reconhecendo que nenhuma instituição,
isoladamente, é capaz de produzir cuidado integral. Assim, torna-se indispensável
a articulação com os equipamentos de saúde e demais políticas intersetoriais,
garantindo que o cuidado aconteça prioritariamente em liberdade, em território e
por meio dos serviços da RAPS. 

Isso implica assegurar a centralidade do cuidado em saúde integral,
contemplando promoção à saúde, prevenção de agravos, reabilitação
psicossocial, redução de danos, fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários, valorização de potencialidades e acesso às políticas de
proteção social, educação, cultura, esporte, lazer, renda, trabalho e
saúde.  

Promoção
à saúde 

Prevenção
de agravos

Reabilitação
psicossocial

Valorização de
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Redução
de danos

Fortalecimento
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Cuidado em
saúde mental

Acesso às
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cultura, lazer,
trbalho, renda e
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4. CONHECENDO AS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS EM RONDÔNIA

O Sistema Socioeducativo em
Rondônia, organizado a partir das
diretrizes estabelecidas pelo ECA
e pelo SINASE, compreende a
execução de medidas
socioeducativas em meio aberto e
em meio fechado. 

As medidas aplicáveis a
adolescentes a quem se atribua a
prática de ato infracional
implicam diferentes graus de
responsabilização e, embora
possuam um caráter
sancionatório, deve se sobrepor
amplamente a este, o aspecto
pedagógico e educativo,
possibilitando novas experiências,
novas formas de ser e de conviver
socialmente. 

No contexto estadual, a execução das
medidas socioeducativas em Rondônia
passou por um processo gradual de
reorganização institucional ao longo
das últimas décadas, marcado por
mudanças na gestão, na estrutura
física das unidades e na conformação
dos serviços destinados ao
atendimento de adolescentes.

Historicamente, o atendimento
socioeducativo esteve associado a
modelos de caráter
predominantemente custodial, com
fragilidades estruturais e limitações na
articulação com as políticas públicas.

A partir da consolidação do ECA e,
posteriormente, do SINASE, o estado
passou a adotar diretrizes orientadas
pela proteção integral, pela
responsabilização com caráter
pedagógico e pela ampliação do
diálogo interinstitucional, ainda que
persistam desafios estruturais e
territoriais que impactam a efetivação
plena dessas diretrizes.

No âmbito estadual, a gestão das
medidas de restrição e privação de
liberdade é de responsabilidade da
FEASE, instituição governamental com
autonomia administrativa e financeira,
vinculada à Secretaria de Estado da
Segurança, Defesa e Cidadania
(SESDEC). À FEASE compete a
administração das unidades de meio
fechado, bem como a
operacionalização das vagas e o
acompanhamento da execução das
medidas sob sua responsabilidade.  

No que se refere ao atendimento de
adolescentes em cumprimento de
medidas socioeducativas em meio
aberto, este é realizado no âmbito da
Proteção Social Especial de Média
Complexidade, conforme estabelecido
pela Política Nacional de Assistência
Social (PNAS) e sob o marco legal da
Lei Orgânica da Assistência Social
(LOAS). 

21



A execução dessas medidas ocorre, majoritariamente, pelos municípios. Em Porto
Velho, capital do estado, o Centro de Referência Especializado de Assistência
Social Medidas Socioeducativas (CREAS MSEMA) é a estrutura específica
responsável pelo acompanhamento das medidas de Liberdade Assistida (LA) e
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). O município conta, também, com sete
unidades de CRAS e um CREAS. 

No âmbito do Sistema Judiciário, as varas, em diversos municípios, acumulam
competência, situação mais frequente no interior do estado. Nas varas
especializadas de competência infracional, há a concentração dos processos
envolvendo adolescentes, acompanhando todo o percurso da medida aplicada,
com a atribuição de zelar para que a responsabilização preserve seu conteúdo
pedagógico e protetivo. 

Em muitas comarcas, essa atuação ocorre em varas únicas ou genéricas, nas quais
o mesmo juízo acumula diferentes competências, inclusive em matéria
infracional. Esse contexto exige uma atuação que considere simultaneamente as
especificidades da justiça juvenil e as demais atribuições da unidade judicial, com
decisões que dialogam diretamente com a realidade das unidades
socioeducativas, das famílias e dos serviços públicos disponíveis no território. 

Nesse arranjo, o Poder Judiciário exerce papel central na fiscalização das
condições de cumprimento das medidas socioeducativas e na articulação
interinstitucional, por meio da atuação integrada entre as Varas, a CIJ e o GMF,
que se materializa em inspeções judiciais, acompanhamento técnico e
monitoramento das condições de execução das medidas, com vistas à promoção
de melhores condições nos espaços de atendimento socioeducativo

Atualmente, Rondônia conta com nove
unidades socioeducativas, distribuídas
em cinco comarcas: Ariquemes, Ji-
Paraná, Cacoal, Rolim de Moura e
Vilhena, com maior concentração na
capital, Porto Velho, onde funcionam
unidades de internação provisória,
semiliberdade e atendimento ao
público feminino, conforme mapa ao
lado.

Porto Velho

Ariquemes

Ji-Paraná

Cacoal

Rolim de Moura

Vilhena
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Internação Internação Provisória

Semiliberdade Internação sanção

Internação
56.5%

Internação Provisória
31.2%

Semiliberdade
9.7%

Medida Socioeducativa Município Unidade Capacidade

Internação Porto Velho Unidade de Internação Provisória e Sentenciada Feminina 20

Semiliberdade Porto Velho Unidade Semiliberdade 15

Internação Porto Velho Unidade de Internação Masculina Sentenciada 42

Internação Porto Velho Unidade de Internação Masculina Provisória 32

Internação Ariquemes
Unidade Socioeducativa Sentenciada e Provisória de

Ariquemes
20

Semiliberdade Cacoal
Unidade Socioeducativa Sentenciada, Provisória e se

Semiliberdade de Cacoal
10

Internação Ji-Paraná 
Centro de Atendimento Socioeducativo Sentenciado e

Provisório de Ji-Paraná 
52

Internação Rolim de Moura
Unidade Socioeducativa Sentenciada e Provisória de Rolim

de Moura
14

Internação Vilhena Unidade Socioeducativa Sentenciada e Provisória de Vilhena 16

Distribuição percentual de adolescentes por medida socioeducativa (novembro a dezembro/2025).Distribuição percentual de adolescentes por medida socioeducativa (novembro a dezembro/2025).Distribuição percentual de adolescentes por medida socioeducativa (novembro a dezembro/2025).

No mês de janeiro de 2026, o número de adolescentes em atendimento pela
FEASE foi de 69, sendo que 34 cumpriam medidas na capital, o que corresponde a
49,28% do total atendido.  

De acordo com o Painel Estatístico do Cadastro Nacional de Inspeção em
Unidades e Programas Socioeducativos (CNIUPS), que dispõe sobre dados
estatísticos referentes às inspeções realizadas em unidades de meio fechado e
aberto e permite o monitoramento do acesso a direitos por adolescentes, no
período de novembro a dezembro de 2025 havia 56,49% de adolescentes em
medida de internação; 31,17% em internação provisória; 9,74% em semiliberdade; e
2,60% em internação sanção.  
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4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS
ADOLESCENTES EM ATENDIMENTO
E DAS DEMANDAS EM SAÚDE MENTAL 
Compreender as demandas de saúde de cada adolescente a quem se atribua a
prática de ato infracional é fundamental para fomentar e qualificar a assistência
psicossocial, assegurando a observância dos princípios da brevidade,
excepcionalidade e do respeito à condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento.

Conforme disposto no art. 112 do ECA, a aplicação da medida socioeducativa deve
considerar as circunstâncias e a gravidade da infração, bem como a capacidade
do adolescente de cumpri-la. Nesse sentido, reconhece-se que adolescentes com
sofrimento psíquico, transtorno mental ou necessidades decorrentes do uso de
álcool e outras drogas podem não apresentar condições de alcançar os objetivos
pedagógicos da medida em razão de seu estado de saúde, devendo o tratamento
adequado constituir prioridade absoluta.

O conhecimento aprofundado dos(as) adolescentes, em sua singularidade,
mostra-se essencial tanto para a tomada de decisão pelo Poder Judiciário quanto
para a gestão das medidas socioeducativas pelo Poder Executivo em todas as
fases do ciclo.

De acordo com o Painel do CNJ de inspeção em Unidades e Programas
Socioeducativos³, no último bimestre de 2025, em Rondônia, foram
atendidos(as) 154 adolescentes e jovens. Em relação à faixa etária, 36,8% tinham
17 anos, 32,4% tinham 16 anos, 20,6% estavam na faixa etária de 18 a 21 anos e
10,3% tinham entre 14 e 15 anos. Ainda em âmbito estadual, não há informações
disponíveis sobre adolescentes e jovens LGBTI+, com deficiência ou migrantes,
tampouco registros expressivos sobre gestantes ou lactantes, sendo identificado
apenas um(a) adolescente com filhos.  

³  O  P A I N E L  D E  I N S P E Ç Õ E S  N O  S O C I O E D U C A T I V O  É  U M A  F E R R A M E N T A  D O  C N J  Q U E  P E R M I T E  O  A C E S S O
D E T A L H A D O  À  S I T U A Ç Ã O  D O  A T E N D I M E N T O  S O C I O E D U C A T I V O  N O  P A Í S ,  R E U N I N D O  D A D O S  D A S  I N S P E Ç Õ E S
J U D I C I A I S  R E A L I Z A D A S  E M  U N I D A D E S  D E  A T E N D I M E N T O  S O C I O E D U C A T I V O  C A D A S T R A D A S  N O  C I N U P S .  D I S P O N Í V E L
E M :  C N I U P S  -  G E R A L .

A Portaria Conjunta nº 001/2021 dispõe sobre a criação e a regulamentação das
vagas no sistema socioeducativo, estabelecendo critérios objetivos para sua
gestão e distribuição. A gestão de vagas, coordenada no âmbito da FEASE,
também define a regionalização das vagas em meio fechado, em consonância
com a organização territorial do Poder Judiciário. No estado de Rondônia, o
sistema socioeducativo organiza-se a partir de seis seções judiciárias, com
unidades socioeducativas sediadas em cinco comarcas. 

Para tanto, é imprescindível o reconhecimento das condições de vida e
dos acessos (ou não acessos) às políticas públicas, compreendendo a
saúde em sua dimensão biopsicossocial. 
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Ainda segundo o Painel do CNJ, entre
os(as) 87 adolescentes de Rondônia
então atendidos(as), 9,2%
apresentavam diagnóstico formal de
transtorno mental, enquanto 17,2%
possuíam demandas de saúde mental
sem diagnóstico estabelecido.
Observa-se que 23% dos(as)
adolescentes e jovens estavam em uso
de medicação psicofarmacológica,
dado que merece atenção quando
comparado ao número
proporcionalmente menor de
adolescentes em acompanhamento
pela RAPS. Tal cenário pode indicar
processos de hipermedicalização da
juventude privada de 

liberdade, possivelmente dissociados
de critérios clínicos claros e de
acompanhamento psicossocial
contínuo.

Em complemento a esses dados,
levantamento realizado pela gestão
estadual do perfil epidemiológico, por
meio da FEASE, identificou 26
adolescentes em cumprimento de
medida socioeducativa com demandas
em saúde mental, todos(as) em
acompanhamento na rede pública de
saúde, sendo que 22 deles(as) fazem
uso de medicação psicotrópica. Não há
adolescentes com medida
socioeducativa suspensa para
acompanhamento em saúde mental.

Observou-se, também, a ocorrência de
duas tentativas de autoextermínio nos
últimos seis meses, evidenciando
situações de sofrimento psíquico
intenso e a necessidade de
fortalecimento das estratégias
institucionais de prevenção, cuidado
em saúde mental e acompanhamento
psicossocial contínuo no âmbito do
sistema socioeducativo. 

Nesse contexto, para além das
demandas crônicas em saúde mental,
identificam-se condições clínicas de
caráter agudo e sazonal, como viroses
inespecíficas que frequentemente
surgem no momento da internação. No
entanto, as queixas mais recorrentes
permanecem vinculadas ao sofrimento
psíquico – incluindo episódios de
ansiedade, insônia e sintomas
depressivos – muitas vezes
potencializados pelo impacto direto da
privação de liberdade. 

Os dados do Cadastro Nacional de
Inspeções em Unidades e Programas
Socioeducativos (CNIUPS), referentes a
janeiro de 2026, indicam que, do total
de adolescentes a quem se atribui a
prática de ato infracional, 88,5% são do
sexo masculino e 93,2% são pretos e
pardos. Essas informações são
relevantes para a análise das trajetórias
de vida desses jovens, marcadas por
intersecções de raça, classe e gênero,
bem como por processos estruturais de
exclusão social.
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⁴  C O M  O B J E T I V O  D E  G A R A N T I R  A  P R O T E Ç Ã O  I N T E G R A L  D O S ( A S )  A D O L E S C E N T E S  P A R T I C I P A N T E S ,  T O D A S  A S
I N F O R M A Ç Õ E S  O R I U N D A S  D O S  C I C L O S  D E  E S C U T A  F O R A M  S I S T E M A T I Z A D A S  D E  F O R M A  A G R E G A D A  E  A N O N I M I Z A D A ,
N Ã O  S E N D O  R E G I S T R A D A S  I D E N T I F I C A Ç Õ E S  P E S S O A I S ,  R E F E R Ê N C I A S  A  U N I D A D E S  E S P E C Í F I C A S  O U  E L E M E N T O S  Q U E
P E R M I T A M  A  I N D I V I D U A L I Z A Ç Ã O  D O S  R E L A T O S .  A  A B O R D A G E M  A D O T A D A  P R I O R I Z O U  A  S E G U R A N Ç A  D O S ( A S )
A D O L E S C E N T E S ,  E V I T A N D O  Q U A L Q U E R  E X P O S I Ç Ã O  Q U E  P U D E S S E  R E S U L T A R  E M  C O N S T R A N G I M E N T O ,
E S T I G M A T I Z A Ç Ã O  O U  R E P R E S Á L I A  I N S T I T U C I O N A L .  
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No campo do uso de álcool e outras drogas, o CNIUPS aponta que 32,2% dos(as)
adolescentes apresentam questões relacionadas a esse uso. Tal dado reforça a
necessidade    de   avaliações   qualificadas quanto aos padrões de consumo, a fim
de orientar a condução adequada dos casos e garantir atenção psicossocial
condizente às necessidades apresentadas. Nesses contextos, destaca-se a redução
de danos como diretriz prioritária de cuidado, orientando políticas e práticas que
reconheçam a complexidade das trajetórias juvenis e promovam intervenções
éticas, integrais e territorializadas. 

5. DEMANDAS EM SAÚDE MENTAL,
CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS E
EXPERIÊNCIAS DOS ADOLESCENTES
NO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

As categorias temáticas trabalhadas
com os(as) adolescentes abrangeram:

Sentimentos, vivências e relações;
Saúde e bem-estar psicossocial;
Condições institucionais e ao
cotidiano das medidas
socioeducativas; e
Direitos e participação social.

A atividade foi orientada por
metodologias participativas, com o
objetivo de reduzir assimetrias de
poder e favorecer a expressão de
percepções, emoções, análises e
proposições pelos(as) próprios(as)
adolescentes. 

Desse modo, a escuta foi realizada
com – e não sobre – os(as)
adolescentes, fortalecendo a diretriz
da participação social e o paradigma
antimanicomial que orienta as ações
do CEIMPA SSE/RO.

Com vistas a ultrapassar a leitura
exclusivamente quantitativa dos dados
e, sobretudo, assegurar a participação
dos(as) adolescentes na construção do
presente diagnóstico situacional, foram
realizados ciclos de escuta nas
unidades socioeducativas de Porto
Velho/RO⁴, voltados ao
aprofundamento do conhecimento
sobre o cotidiano institucional, os
cuidados recebidos, as condições
materiais, os fluxos de atendimento e o
acesso a direitos. As escutas
consideraram, de forma integrada,
aspectos subjetivos e objetivos que
incidem sobre o bem-estar de
adolescentes em contexto de privação
de liberdade.  
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No campo das experiências,
sentimentos e relações no cotidiano
institucional, os ciclos de escuta
possibilitaram compreender
dimensões subjetivas que
atravessam diretamente o bem-estar
dos(as) adolescentes. Foram
recorrentes relatos de solidão,
ansiedade, medo e insegurança
quanto ao futuro, bem como
sentimentos ambivalentes em
relação à medida socioeducativa –
ora percebida como oportunidade de
reorganização da trajetória, ora
como experiência marcada por
sofrimento e restrição.

As relações entre pares aparecem
como importantes espaços de apoio
e troca. Os(as) adolescentes indicam
encontrar suporte emocional
uns(umas) nos(as) outros(as), ainda
que o convívio seja limitado pelos

horários, regras institucionais e
dinâmicas disciplinares. Ao mesmo
tempo, mencionam tensões e conflitos
que emergem em contextos de
restrição prolongada e ausência de
atividades estruturadas.

No que se refere à relação com
adultos, especialmente
socioeducadores(as) e equipe técnica,
há percepções heterogêneas. Foram
reconhecidas experiências positivas
relacionadas à atuação de profissionais
que horizontalizam as relações,
orientando sua prática a partir de uma
ética do cuidado e do respeito.
Contudo, também foram relatadas
dificuldades na construção de vínculos
de confiança, com percepção de
distanciamento e comunicação pouco
dialógica em determinadas situações.

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentesNuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre experiências, sentimentos e relações.sobre experiências, sentimentos e relações.

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre experiências, sentimentos e relações.
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No eixo referente à saúde e ao bem-
estar biopsicossocial, adolescentes e
jovens relataram questões
relacionadas ao atendimento em
saúde mental, ao acesso a cuidados
médicos e odontológicos, ao uso de
medicamentos, ao cuidado emocional,
à saúde sexual e reprodutiva e às
condições de saúde de forma
ampliada. 

Os relatos evidenciam fragilidades no
acesso à atenção psicossocial, bem
como percepções estigmatizadas
sobre os serviços da RAPS,
especialmente os CAPS,
frequentemente associados à ideia de
“loucura” ou descrédito. Soma-se a isso
a ausência de vínculos de confiança
com profissionais das unidades
socioeducativas, o que pode estar
associado ao medo de represálias ou
consequências negativas nas suas
avaliações, limitando a busca por apoio
institucional. 

O acesso aos serviços territoriais de
saúde foi descrito como pontual e
marcado por entraves burocráticos.
Quando necessário o deslocamento à
rede externa, os(as) adolescentes
relatam demora nos
encaminhamentos, exigência do uso
de algemas e utilização de veículos
com giroflex acionado, o que
intensifica sentimentos de exposição e
estigmatização. Há, ainda, percepção
de descrédito diante de queixas
recorrentes, especialmente em casos
de dores crônicas ou sofrimento
psíquico.

No que diz respeito ao uso de
medicações, foi mencionado o
consumo de psicofármacos, sobretudo
associados a queixas de insônia e
ansiedade, bem como a continuidade
de prescrições anteriores ao ingresso
na unidade. 

Embora não tenha sido possível
quantificar precisamente o número de
adolescentes que fazem uso dessas
medicações, os relatos indicam uma
presença significativa desse recurso no
cotidiano institucional. Ainda que
recebam orientações básicas quanto
ao uso dos fármacos, não foi
identificado acompanhamento
sistemático na RAPS, tampouco a
oferta estruturada de intervenções não
farmacológicas fundamentais, como
atendimentos psicoterapêuticos
individuais ou em grupo. 

Esse cenário suscita a problematização
da centralidade da medicalização
como resposta privilegiada ao
sofrimento psíquico, especialmente
quando dissociada de estratégias
ampliadas de cuidado em saúde
mental. Observa-se a fragilidade de
iniciativas que articulem o cuidado
com dimensões como acesso à cultura,
ao esporte, ao lazer e a programas
socioassistenciais, elementos
fundamentais para a promoção do
bem-estar e para a construção de
alternativas ao sofrimento mental e
prevenção ao suicídio. 
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Nesse contexto, a medicação tende a
operar, por vezes, como resposta
imediata e individualizante, em
detrimento de abordagens integrais,
territoriais e intersetoriais. 

No campo da saúde sexual e
reprodutiva, os(as) adolescentes
relataram que seus conhecimentos
provêm, majoritariamente, de vivências
e experiências prévias. 

Os espaços institucionais voltados à
educação em saúde sobre o tema,
quando existentes, foram avaliados de
forma divergente: enquanto alguns(as) 

os percebem como pouco acessíveis e
pouco propícios a um diálogo aberto e
esclarecedor, outros(as) relatam
experiências positivas de troca e
aprendizado. 

Os(as) adolescentes também
demonstraram interesse em discutir
temas relacionados à saúde sexual e
reprodutiva, como métodos
contraceptivos e prevenção de
Infecções Sexualmente Transmissíveis
(ISTs), indicando a necessidade de
estratégias educativas que adotem
linguagens e metodologias mais
dialógicas e próximas de sua realidade. 

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentesNuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre saúde e ao bem-estar biopsicossocial.sobre saúde e ao bem-estar biopsicossocial.

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre saúde e ao bem-estar biopsicossocial.
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Quanto às  condições institucionais e
ao cotidiano das medidas
socioeducativas  em meio fechado,
foram discutidas questões relativas à
infraestrutura, convivência, rotina,
alimentação, acesso à água, lazer,
esporte e cultura. 

No campo infraestrutural, foi
identificada a necessidade de
melhorias arquitetônicas e sanitárias
nas unidades, especialmente nos
alojamentos, banheiros pouco salubres
e sistemas de ventilação. A baixa
qualidade da alimentação e da água foi
apontada de forma enfática,
evidenciando questões relacionadas ao
sabor, à variedade, à quantidade e ao
armazenamento dos alimentos, bem
como à dificuldade de acesso à água
gelada, especialmente no contexto
climático amazônico.

A lógica disciplinar vigente é moldada
pela dinâmica institucional e gerencial
de cada unidade socioeducativa. Em
algumas delas, os(as) adolescentes
reconhecem como justas as
experiências baseadas na análise
singularizada das situações e na
responsabilização proporcional
conduzida pelo conselho disciplinar.
Em outras, contudo, predomina a
responsabilização coletiva, sintetizada
na regra do “todos(as) pagam”,
evidenciando a necessidade de revisão
dessa prática, que fragiliza o caráter
pedagógico das medidas
socioeducativas e reforça uma lógica
punitiva nas relações institucionais. 

Nesse contexto, também foram
relatados episódios de agressões
verbais e físicas, bem como situações
de desrespeito no atendimento inicial e
nos procedimentos de ingresso,
apontando para a urgência de reavaliar
práticas institucionais baseadas em
métodos antipedagógicos, coercitivos e
repressivos.

O regramento institucional é
frequentemente percebido como
excessivo quando se traduz em
barreiras ao contato externo,
especialmente com familiares,
contribuindo para a fragilização dos
vínculos afetivos e comunitários e para
a recorrência de sentimentos de solidão
entre os(as) adolescentes.  

Tal cenário contrasta com o que
estabelece o ECA, que assegura o
direito à convivência familiar e
comunitária como princípio
fundamental da proteção integral
(Brasil, 1990, art. 19).  Como forma de
enfrentamento, muitos indicam
encontrar acolhimento nas trocas entre
pares. Entretanto, esses vínculos
também se mostram limitados pela
escassez de espaços de convivência no
cotidiano institucional, restringindo
oportunidades de apoio mútuo e
elaboração coletiva das experiências
vividas.  
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Paralelamente, foram reconhecidas
experiências positivas relacionadas à
atuação de socioeducadores(as) que
horizontalizam as relações e orientam
sua prática por uma ética do cuidado e
do respeito. Tais vivências, alinhadas ao
propósito da socioeducação, estão
associadas a gestões que valorizam o
vínculo e o afeto como elementos
centrais do processo socioeducativo.
Os(as) adolescentes e jovens
mencionam esses(as) profissionais
como referências importantes em seu
percurso, contribuindo
significativamente para o cuidado
emocional e para a travessia pelas
medidas. 

Os espaços de convivência, as salas de
aula e as atividades oficineiras foram
avaliados de forma positiva pelos
adolescentes. As atividades culturais,
como coral, teatro e dança, são
reconhecidas como momentos
fundamentais para a construção de
vínculos e para o bem-estar
psicossocial. 

Esse reconhecimento dialoga com a
Diretriz Nacional de Fomento à Cultura
na Socioeducação (CNJ, 2024), que
aponta as práticas culturais como
instrumentos fundamentais para a
produção de sentido, fortalecimento de
vínculos e ampliação das experiências
formativas no cumprimento das
medidas socioeducativas. É
imprescindível que ações dessa
natureza recebam todo o suporte
institucional com vistas a garantir o
fortalecimento e continuidade.

A ausência de atividades de lazer
extramuros é fortemente sentida,
especialmente por adolescentes que
estabelecem contato mais sistemático
com expressões culturais no contexto
das medidas socioeducativas. O esporte
também ocupa lugar central, sendo
apontada a necessidade de ampliação
do acesso cotidiano a diferentes
modalidades de atividades físicas e
esportivas, a fim de manter o corpo em
movimento. 

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes sobre as condiçõesNuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes sobre as condições
institucionais e ao cotidiano das medidas socioeducativas.institucionais e ao cotidiano das medidas socioeducativas.

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes sobre as condições
institucionais e ao cotidiano das medidas socioeducativas.
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No eixo de direitos e participação
social, adolescentes e jovens
apontaram desconhecimento sobre o
funcionamento das medidas
socioeducativas e sobre seus próprios
direitos. As informações são recebidas,
predominantemente, no momento das
audiências judiciais, enquanto, no
cotidiano das unidades, as orientações
se restringem, em geral, à informação
sobre o tempo restante de
cumprimento da medida. 

Esse cenário evidencia fragilidades na
garantia do direito à informação e à
participação, princípios fundamentais
da socioeducação. Conforme destaca a
publicação Escrevivências da
Socioeducação: Guia para a Promoção
do Direito à Participação de
Adolescentes e Jovens na Justiça
Juvenil (CNJ; PNUD, 2025), a efetivação
do protagonismo juvenil exige a
criação de espaços permanentes de
escuta, diálogo e participação nas
decisões que atravessam o cotidiano
institucional. 

Os(as) adolescentes expressaram a
percepção de que não dispõem de
espaços efetivos de escuta e
participação. Relataram que
reclamações sobre maus-tratos,
alimentação inadequada ou condições
estruturais das unidades raramente
resultam em providências, o que
contribui para o silenciamento das
queixas e para a descrença na
possibilidade de transformação da
realidade institucional. Entre as
principais insatisfações, destacam-se a
falta de atividades regulares, as poucas

oportunidades de estudo e
profissionalização, a baixa qualidade da
alimentação e a ausência de acesso
adequado à água gelada. 

No campo da escolarização e da
aprendizagem, os(as) adolescentes
relataram estar inseridos em atividades
educacionais; contudo, foram
recorrentes as queixas quanto à
insuficiência da oferta educacional e
acesso à educação formal. Soma-se a
esse cenário a distorção idade-série,
que se apresenta como um dos fatores
determinantes da defasagem escolar
entre estudantes oriundos da rede
pública de ensino. 

As causas desse fenômeno são
multifatoriais, envolvendo tanto
aspectos do contexto educacional
quanto das trajetórias familiares e
individuais, o que evidencia a
necessidade de refletir sobre
estratégias capazes de superar o atraso
escolar e assegurar a continuidade da
escolarização desses jovens.

Observa-se, ainda, a fragilidade das
perspectivas de futuro, associada à
escassez de ações formativas e de
qualificação profissional. Nesse sentido,
destaca-se a necessidade de
problematizar os cursos eventualmente
ofertados, que, em muitos casos, não
dialogam com as possibilidades de
inserção no mercado de trabalho
formal e nem com a construção de
projetos de vida viáveis após o
cumprimento da medida
socioeducativa. 
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Nessa conjuntura, identificam-se
demandas relacionadas à insuficiência
de financiamento para a realização de
atividades enquanto práticas
institucionalizadas, e não apenas como
iniciativas individuais de
socioeducadores(as) que, por vezes,
custeiam com recursos próprios a
oferta de oficinas. 

Tais iniciativas, embora relevantes e
indicativas do engajamento desses(as)
profissionais com o caráter pedagógico
das medidas socioeducativas e com o
reconhecimento dos(as) adolescentes
como sujeitos de direitos, acabam por
reproduzir uma lógica assistencialista,
baseada em ações pontuais e
paliativas, em vez de promover a
superação estrutural das limitações
existentes e a efetiva garantia de
direitos como condição para a
emancipação dos(as) adolescentes. 

Dessa forma, evidencia-se à
gestão do atendimento
socioeducativo o desafio de
incorporar, no planejamento e na
previsão orçamentária, o incentivo
sistemático e formal a atividades
de cultura, lazer e esporte,
assegurando sua
institucionalização como
elementos estruturantes do
processo socioeducativo. 

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentesNuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre direitos e participação social.sobre direitos e participação social.

Nuvem de palavras acerca das percepções de adolescentes
sobre direitos e participação social.
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Destacam-se relatos que configuram
práticas de tortura e maus-tratos
contra adolescentes aos quais se
atribui a prática de ato infracional. De
forma agregada, foram identificadas
situações que indicam violações de
direitos desde a abordagem inicial até
o contexto do cumprimento das
medidas socioeducativas. 

É predominante a presença de
narrativas de violência policial,
expressas em condutas vexatórias,
humilhantes e discriminatórias, além
de abordagens que envolvem
agressões físicas. Em muitos casos,
essas experiências de violência
antecedem inclusive o envolvimento
com atos infracionais, sendo as
intersecções entre raça, classe social,
pertencimento territorial e perfil etário
fatores determinantes na produção de
critérios de suspeição nas práticas
policiais. 

Nesse contexto, jovens negros(as) e
pardos (as), pobres e moradores(as) de
territórios socialmente vulneráveis e/ou
com elevados índices de violência
tornam-se alvos recorrentes de
abordagens. Paralelamente, observa-se
a naturalização dessa dinâmica, o que
contribui para a percepção das
instituições estatais como instâncias
produtoras de violência, e não como
vias de acesso e garantia de direitos
sociais, inclusive no campo da
segurança pública. 

Quando responsabilizados por atos
infracionais, adolescentes e jovens
também relatam práticas de castigo,
ameaças, intimidações, isolamento
disciplinar e outras formas de
tratamento desumano ou degradante
no cotidiano institucional das medidas
socioeducativas em meio fechado. 

Tais práticas, ao operarem como
mecanismos de poder e controle,
incidem tanto sobre indivíduos quanto
sobre o coletivo, aprofundando o
sofrimento decorrente da própria
privação de liberdade. Além de
comprometerem o caráter pedagógico
das medidas socioeducativas, essas
condutas configuram graves violações
de direitos humanos, em afronta aos
princípios da proteção integral, da
dignidade da pessoa humana e da
absoluta prioridade assegurada a
crianças e adolescentes. 

A análise das escutas evidencia que o
cotidiano socioeducativo é atravessado
por tensões entre cuidado, controle e
garantia de direitos, revelando tanto
experiências de proteção e vínculo
quanto situações que produzem
sofrimento e reforçam processos de
exclusão e estigmatização, o que exige
permanente revisão das práticas
institucionais.  
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Nesse contexto, torna-se fundamental
fortalecer estratégias que assegurem
acesso integral a direitos, qualifiquem o
cuidado em saúde mental e ampliem
espaços efetivos de participação
juvenil. A incorporação sistemática
dessas demandas ao planejamento e à
gestão do

atendimento socioeducativo constitui
passo essencial para consolidar o
caráter pedagógico das medidas,
reafirmando a escuta dos adolescentes
como instrumento central para a
construção de políticas e práticas
comprometidas com dignidade,
cuidado e justiça social. 

Nuvem de palavras acerca dos relatos de adolescentesNuvem de palavras acerca dos relatos de adolescentes
envolvendo tortura e maus-tratos contra adolescentes aosenvolvendo tortura e maus-tratos contra adolescentes aos

quais se atribui a prática de ato infracional.quais se atribui a prática de ato infracional.

Nuvem de palavras acerca dos relatos de adolescentes
envolvendo tortura e maus-tratos contra adolescentes aos

quais se atribui a prática de ato infracional.

⁵  O S  C A P S  S Ã O  S E R V I Ç O S  D A  R A P S  A B E R T O S  À  C O M U N I D A D E ,  Q U E  P O S S U E M  E Q U I P E  M U L T I P R O F I S S I O N A L  P A R A  O
A T E N D I M E N T O  À S  N E C E S S I D A D E S  D E  S A Ú D E  M E N T A L  E  D E C O R R E N T E S  D O  U S O  P R E J U D I C I A L  D E  Á L C O O L  E  O U T R A S
D R O G A S .  D E N T R E  A S  S U A S  M O D A L I D A D E S ,  T Ê M - S E  O  C A P S  I ,  I N D I C A D O  E M  L O C A L I D A D E S  C O M  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  1 5
M I L  H A B I T A N T E S ,  O S  C A P S  I I  P A R A  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  7 0  M I L  H A B I T A N T E S  E  O S  C A P S  I I I ,  D I R E C I O N A D O  Q U A N D O
H Á  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  7 0  M I L  H A B I T A N T E S ,  C O M  F U N C I O N A M E N T O  2 4 H .  A I N D A ,  H Á  O S  C A P S  I ,  V O L T A D O S  A O
A T E N D I M E N T O  D E  C R I A N Ç A S  E  A D O L E S C E N T E S ,  E  O S  C A P S  A D ,  D I R E C I O N A D O S  À S  Q U E S T Õ E S  E N V O L V E N D O  Á L C O O L  E
O U T R A S  D R O G A S .  O S  C A P S  S Ã O  S E R V I Ç O S  D A  R A P S  A B E R T O S  À  C O M U N I D A D E ,  Q U E  P O S S U E M  E Q U I P E
M U L T I P R O F I S S I O N A L  P A R A  O  A T E N D I M E N T O  À S  N E C E S S I D A D E S  D E  S A Ú D E  M E N T A L  E  D E C O R R E N T E S  D O  U S O
P R E J U D I C I A L  D E  Á L C O O L  E  O U T R A S  D R O G A S .  D E N T R E  A S  S U A S  M O D A L I D A D E S ,  T Ê M - S E  O  C A P S  I ,  I N D I C A D O  E M
L O C A L I D A D E S  C O M  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  1 5  M I L  H A B I T A N T E S ,  O S  C A P S  I I  P A R A  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  7 0  M I L
H A B I T A N T E S  E  O S  C A P S  I I I ,  D I R E C I O N A D O  Q U A N D O  H Á  P O P U L A Ç Ã O  A C I M A  D E  7 0  M I L  H A B I T A N T E S ,  C O M
F U N C I O N A M E N T O  2 4 H .  A I N D A ,  H Á  O S  C A P S  I ,  V O L T A D O S  A O  A T E N D I M E N T O  D E  C R I A N Ç A S  E  A D O L E S C E N T E S ,  E  O S  C A P S
A D ,  D I R E C I O N A D O S  À S  Q U E S T Õ E S  E N V O L V E N D O  Á L C O O L  E  O U T R A S  D R O G A S .

6. REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
E INTERLOCUÇÃO COM AS POLÍTICAS
INTERSETORIAIS 
6.1 Desenho da rede de atenção psicossocial e análise da produção de
cuidados aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

No estado de Rondônia, há um CAPS ij⁵ tipo II, localizado em Porto Velho, que não
dispõe de leitos para hospitalidade noturna, mas articula
encaminhamentos,necessário, para internação em hospital geral de referência na
capital, conforme diretrizes da Política de Saúde Mental.

35



Nos casos de emergência psiquiátrica,
o Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU) realiza a regulação
para a Unidade de Pronto Atendimento
(UPA) ou para o Hospital e Pronto-
Socorro João Paulo II (HPSJP II), onde o
usuário é avaliado e, caso necessário,
encaminhado para internação no
Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro.
Ademais, os municípios de Ji-Paraná e
Vilhena dispõem de hospitais com
leitos de saúde mental, oferecendo
retaguarda para internações nas
respectivas regiões de saúde⁶ – nesses
casos, a região Central e Cone Sul. 

Em Porto Velho/RO, existe estrutura
destinada à implementação de
Unidade de Acolhimento Transitório
Infantojuvenil (UAi) e de Centro de
Convivência (CECO), conforme previsto
na Portaria nº 3.088/2011, que institui a
RAPS para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e necessidades
decorrentes do uso de crack, álcool e
outras drogas no âmbito do SUS, em
terreno compartilhado com o CAPS AD.
Contudo, observa-se fragilidade na
implementação desses dispositivos
estratégicos da rede, voltados à
promoção da sociabilidade, ao cuidado
territorial e à inclusão social. 

Conforme consta no Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde (CNES),
a UAi encontra-se em funcionamento
no território, recebendo diariamente
adolescentes em medida   protetiva
acolhidos em abrigos institucionais do
município para a realização de
atividades, 

com funcionamento das 07h às 19h, de
segunda a sexta-feira.

Contudo, a dinâmica institucional de
funcionamento está em desacordo
com o que estabelece a Portaria
GM/MS nº 121/2012, que dispõe sobre as
características constitutivas desse
ponto de atenção da RAPS, uma vez
que o serviço não oferta acolhimento
residencial e não opera em regime de
funcionamento contínuo (24 horas por
dia e 7 dias por semana), conforme
previsto para essa modalidade de
cuidado.
 
Por sua vez, o CECO não realiza
atividades e ainda não foi inaugurado.
A inatividade desse espaço em Porto
Velho/RO limita a oferta de estratégias
comunitárias de cuidado em saúde
mental, fundamentais para a promoção
da sociabilidade, da inclusão social e da
ampliação das possibilidades
terapêuticas para crianças e
adolescentes.  

Ambos os pontos de atenção
mencionados ainda não possuem
habilitação junto ao Ministério da
Saúde (MS), o que dificulta sua
sustentabilidade institucional.
Ademais, a insuficiência de recursos
humanos tem sido apontada como um
dos fatores que impactam a
organização desses serviços e a plena
implementação das diretrizes previstas
para esses tipos de equipamentos no
âmbito da RAPS. 

A situação atual desses dispositivos no
território impacta as possibilidades de  

⁶  A S  M A C R O R R E G I Õ E S  E  R E G I Õ E S  D E  S A Ú D E  C O N S T I T U E M  D I V I S Õ E S  T E R R I T O R I A I S  I N S T I T U Í D A S  P A R A  O R G A N I Z A R  A
O F E R T A  D E  S E R V I Ç O S  N O  Â M B I T O  D O  S U S ,  E M  C O N S O N Â N C I A  C O M  O  P R I N C Í P I O  D A  R E G I O N A L I Z A Ç Ã O .  A S
M A C R O R R E G I Õ E S  C O R R E S P O N D E M  A  R E C O R T E S  T E R R I T O R I A I S  M A I S  A M P L O S ,  Q U E  A G R U P A M  D I F E R E N T E S  R E G I Õ E S  D E
S A Ú D E  Q U E  , P O R  S U A  V E Z ,  S Ã O  E S P A Ç O S  G E O G R Á F I C O S  C O N T Í N U O S  F O R M A D O S  P O R  M U N I C Í P I O S  L I M Í T R O F E S  Q U E
C O M P A R T I L H A M  I D E N T I D A D E S  E  I N T E G R A M  A  O R G A N I Z A Ç Ã O  D A S  R E D E S  D E  A T E N Ç Ã O  À  S A Ú D E  ( R A S ) .  N O  E S T A D O  D E
R O N D Ô N I A ,  A  O R G A N I Z A Ç Ã O  T E R R I T O R I A L  D A  S A Ú D E  E S T R U T U R A - S E  E M  D U A S  M A C R O R R E G I Õ E S :  A  M A C R O R R E G I Ã O  I ,
C O M  S E D E  E M  P O R T O  V E L H O ,  C O M P O S T A  P O R  1 8  M U N I C Í P I O S  D E  T R Ê S  R E G I Õ E S  D E  S A Ú D E ;  E  A  M A C R O R R E G I Ã O  I I ,
C O M  S E D E  E M  C A C O A L ,  C O M P O S T A  P O R  3 4  M U N I C Í P I O S  D E  C I N C O  R E G I Õ E S  D E  S A Ú D E .  
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cuidado para crianças e adolescentes
com necessidades relacionadas ao uso
de álcool e outras drogas de forma
geral, limitando a oferta de estratégias
residenciais de caráter transitório e
reduzindo as alternativas terapêuticas
previstas no modelo de atenção
psicossocial. Para os adolescentes
atendidos pelo sistema socioeducativo
em específico, esse cenário repercute
na dependência de arranjos 

assistenciais mais restritos no âmbito
da rede de saúde mental. 

O Estado de Rondônia conta
atualmente com nove unidades de
atendimento socioeducativo em meio
fechado. As unidades dispõem de
equipe de saúde própria, responsável
pelo atendimento inicial e
acompanhamento dos adolescentes
em privação de liberdade. 

Na capital, as unidades contam com
equipes técnicas compostas, em sua
maioria, por psicólogos, assistentes
sociais e profissionais de enfermagem,
além de equipe de saúde bucal,
enquanto nos municípios do interior as
unidades dispõem de equipes técnicas
mínimas, embora se observe carência
de profissionais, especialmente
enfermagem, em localidades como
Rolim de Moura e Vilhena.

Embora a presença de profissionais de
saúde nas unidades contribua para o
atendimento inicial e a identificação de
demandas clínicas,  as diretrizes da
PNAISARI (2014) orientam que o
cuidado em saúde seja prioritariamente
realizado no âmbito da rede territorial
do SUS . Tal diretriz busca evitar a
reprodução de lógicas institucionais de
isolamento e fortalecer a vinculação
dos adolescentes aos serviços públicos
de saúde. 
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Na identificação do perfil
epidemiológico, destacam-se entre os
principais agravos as viroses,
problemas dermatológicos e, de forma
expressiva, demandas relacionadas à
saúde mental, tais como ansiedade,
insônia e sintomas depressivos,
frequentemente associados à privação
de liberdade e ao uso de substâncias
psicoativas. Nesses casos, o
acompanhamento psicossocial pode
ocorrer tanto por profissional da
própria unidade quanto por
encaminhamento aos CAPS, conforme
avaliação técnica. 

Existe fluxo de atendimento articulado
com o sistema socioeducativo, embora
esses itinerários terapêuticos ainda não
estejam formalizados por meio de
pactuações e publicações oficiais. Em
âmbito estadual, os serviços da RAPS
são acionados principalmente em
situações de tentativa de suicídio e
autolesão, envolvendo a FEASE e os
serviços municipais e estadual de
saúde. No município de Porto Velho, o
fluxo é iniciado após avaliação da
equipe de saúde da unidade
socioeducativa, sendo o atendimento
ambulatorial realizado mediante
agendamento nos CAPS. 

Referente à atenção em saúde mental
de adolescentes vinculados às
unidades e programas socioeducativos,
nos casos leves e estabilizados em
meio fechado, o atendimento ocorre na
própria unidade socioeducativa, com
encaminhamento aos serviços
territoriais quando necessário. 

Nesse sentido, a atuação das equipes
de saúde no interior das unidades deve
assumir caráter complementar,
articulando-se permanentemente com
a rede municipal de saúde. 

A assistência em saúde nas unidades
socioeducativas inicia-se com triagem
e avaliação de enfermagem, seguida,
quando necessário, de consulta médica
e encaminhamentos para
especialidades por meio do Sistema de
Regulação (SISREG), incluindo
atendimento odontológico. Exames de
rotina são solicitados conforme
indicação clínica, sendo a coleta
realizada, em determinados
municípios, por equipe da Secretaria
Municipal de Saúde diretamente nas
unidades. Após análise dos resultados,
podem ser prescritos medicamentos
ou realizados novos encaminhamentos
para unidades de referência da rede
municipal ou estadual.  

A articulação com a APS ocorre por
meio da Unidades Básicas de Saúde
(UBS) ou Unidade de Saúde da Família
(USF) de referência no território, que
assume papel estratégico na
continuidade do cuidado, incluindo
consultas médicas e de enfermagem,
vacinação, acompanhamento de
doenças crônicas e atenção à saúde
sexual e reprodutiva. O acesso à APS é
precedido por avaliação interna na
unidade socioeducativa e posterior
integração com a rede municipal,
assegurando que o adolescente
privado de liberdade permaneça
vinculado ao SUS. 
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A gestão do cuidado permanece sob
responsabilidade da APS, tendo a USF
como referência para
acompanhamento, articulação via
SISREG e manutenção do vínculo
territorial. 

Entretanto, não foram identificados
espaços sistemáticos de
matriciamento, nem de educação
permanente e/ou continuada entre as
equipes da RAPS e as equipes
socioeducativas. Essa lacuna pode
repercutir na elaboração e no
acompanhamento do PIA, limitando a
integração entre as estratégias de
cuidado em saúde mental e o
acompanhamento socioeducativo. 

Nas demandas graves e estabilizadas, o
atendimento acontece na Atenção
Psicossocial Estratégica, por meio dos
CAPS. Nos municípios que não
dispõem desse serviço, a
responsabilidade é da APS, através das
UBS, por meio das equipes de Saúde
da Família (eSF) e equipes
Multiprofissionais (eMulti). Já nos
municípios que contam com CAPS, o
cuidado é compartilhado entre APS e
serviços especializados, conforme
disponibilidade das modalidades CAPS
I e/ou CAPS II. 

Em Porto Velho, adolescentes de até 16
anos são acompanhados pelo CAPS ij,
enquanto adolescentes e jovens entre
17 e 21 anos são atendidos pelo CAPS
Três-Marias, CAPS Madeira-Mamoré, ou
CAPS ad, quando a demanda estiver
relacionada ao uso de álcool e outras
drogas. 

Após a alta do serviço especializado, o
adolescente retorna à UBS ou USF de
referência, que assume a coordenação
do cuidado. 

No que se refere às crises em saúde
mental, o atendimento ocorre no
âmbito da Atenção de Urgência e
Emergência. Em Porto Velho, os
encaminhamentos são realizados para
as UPAs e para o HPSJP II, podendo
haver internação posterior no Hospital
de Base Ary Pinheiro. Os municípios de
Ji-Paraná e Vilhena dispõem de
hospitais com leitos de saúde mental,
oferecendo retaguarda às regiões
Central e Cone Sul. 

Nos demais municípios da
Macrorregião de Saúde II, que
compreende a Região do Café e a Zona
da Mata, as urgências são
encaminhadas ao Hospital de
Emergência e Urgência de Rondônia
(HEURO), em Cacoal, podendo ocorrer
transferência para internação no
Hospital de Base, em Porto Velho.

É importante destacar que os CAPS
não realizam atendimento de urgência
em saúde mental. O fluxo prevê o
acionamento do SAMU para
atendimento e transporte,
encaminhamento às UPAs como porta
de entrada, atendimento em
policlínicas e hospitais gerais e
referência hospitalar de alta
complexidade no Hospital de Base. Nos
casos eletivos, o encaminhamento
ocorre para a rede especializada
mediante indicação médica e
regulação via SISREG, 
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geralmente a partir da USF de
referência, para atendimento em
policlínicas ou centros de
especialidades conforme
disponibilidade de vagas. 

Os dispositivos e fluxos descritos
também contemplam adolescentes
com  uso problemático de álcool e
outras drogas. Até os 16 anos, o
acompanhamento é realizado pelo
CAPS ij, responsável também pela
elaboração do PTS, e, a partir dos 17
anos, o CAPS ad torna-se a referência
específica para esse público.

O CAPS ad funciona em regime de
portas abertas, sem necessidade de
agendamento;

contudo, para adolescentes privados de
liberdade, o acesso depende de ofício
da FEASE ou da SEJUS à SEMUSA, com
agendamento e escolta. 

Essa condição produz especificidades
no acesso ao cuidado, uma vez que a
presença de escolta, bem como a
utilização de giroflex nos veículos de
transporte e o eventual uso de algemas,
podem interferir na forma como o
adolescente é acolhido nos serviços de
saúde, reforçando estigmas associados
à privação de liberdade e dificultando a
construção de vínculos com as equipes
de referência.

Embora as Secretarias de Saúde não
relatem dificuldades relevantes na
operacionalização do fluxo, observa-se  
recorrência de decisões judiciais de  
internação

internação compulsória, que acabam
por  fragilizar com a lógica do cuidado
em liberdade e, por vezes, ocorrem em
desacordo com avaliações técnicas.  
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Soma-se a isso a inexistência de
formalização institucional dos fluxos
intersetoriais, revelando fragilidades
mais amplas no campo da governança
intersetorial da política de saúde
voltada aos adolescentes em
cumprimento de medida
socioeducativa.

No âmbito da gestão estadual, existe
coordenação da PNAISARI na SESAU,
responsável por orientar e monitorar a
implementação da política nas
unidades socioeducativas. 

Todavia, não há adesão à PNAISARI nos
municípios que concentram unidades
de meio fechado, tampouco
institucionalização consolidada de GTIs
operantes, o que limita a
materialização plena de suas diretrizes.
Verifica-se, ainda, que a política não
está expressamente incorporada aos
Planos Municipais e Estadual de
Atendimento Socioeducativo, o que
dificulta a consolidação de estratégias
estruturadas e intersetoriais para o
cuidado em saúde dessa população. 

No município de Porto Velho, registra-
se que, em 2021, por meio da Portaria
nº 2536/GAB/SEMUSA, a Secretaria
Municipal de Saúde iniciou a
construção de um novo Plano
Operativo Municipal voltado aos
adolescentes privados de liberdade
para o período de 2022 a 2025, em
continuidade ao Plano de Atenção à
Saúde dos Adolescentes em Conflito
com a Lei Privados de Liberdade
publicado em 2021. 

Entretanto, não foram reconhecidos
registros públicos acerca da efetiva
implementação, monitoramento ou
avaliação das ações previstas, o que
dificulta a análise de sua
operacionalidade e continuidade. 

Ainda no campo de grupos de
discussão ou outros espaços
intersetoriais, não foram identificadas
outras instâncias permanentes ou de
discussão na esfera do Poder Público
cuja pauta principal ou secundária
trate da saúde mental de adolescentes
atendidos pelo sistema socioeducativo,
à exceção do CEIMPA SSE/RO, em
vigência desde setembro de 2025. 

Diante desse cenário, embora a RAPS
se encontre formalmente estruturada
no território, a produção do cuidado
em saúde mental aos adolescentes em
cumprimento de medida
socioeducativa ainda ocorre de
maneira pouco articulada e
dependente de arranjos pessoais e/ou
operacionais circunstanciais.

A ausência de pactuações
consolidadas, a fragilidade da
corresponsabilização intersetorial e as
lacunas na implementação da
PNAISARI indicam a necessidade de
fortalecimento da governança da RAPS
no diálogo com o sistema
socioeducativo, de modo a assegurar
continuidade do cuidado e
compartilhamento do cuidado. 
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6.2 Desenho da rede de proteção
social e a garantia de direitos para
adolescentes em cumprimento de
medida socioeducativa com
demandas de saúde mental  

As medidas socioeducativas em meio
aberto encontram-se sob a
responsabilidade da Gerência de
Proteção Social Especial, vinculada à
Coordenadoria Estadual de Política de
Assistência Social (CAS), da SEAS. No
estado de Rondônia, encontram-se
implantadas 64 unidades de CRAS nos
52 municípios, distribuídas de forma
territorializada, garantindo capilaridade
e acesso à população em situação de
vulnerabilidade social.

Ainda, o estado conta com 20 serviços
de CREAS implantadas em municípios
estratégicos, a considerar o  porte do
município, do número de habitantes e
da demanda por serviços de proteção
especial,  incluindo Porto Velho. Além
disso, dispõe de 14 equipes de Proteção
Social Especial vinculadas ao órgão
gestor da Assistência Social, que
realizam atendimentos especializados
em municípios que não possuem
CREAS, totalizando 34 municípios com
execução da Proteção Social Especial
por equipe especializada. Os CRAS
desempenham papel fundamental na
organização e execução das ações da
Proteção Social Básica, sendo
responsáveis pela oferta de serviços
socioassistenciais de caráter preventivo
e protetivo.

Entre os principais serviços ofertados
estão o Serviço de Proteção e
Atendimento Integral à Família e
Indivíduos (PAIF), voltado à orientação
e ao acompanhamento das famílias e à
inscrição e atualização no Cadastro
Único; o Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV),
destinado à realização de atividades
em grupo e à promoção da convivência
familiar e comunitária; e o Serviço de
Proteção Social Básica no Domicílio
para Pessoas com Deficiência e Idosas. 

20 CREAS
14 Equipes de

Proteção Social
Especial

 34 municípios
com execução da
Proteção Social

Especial
64 CRAS

No que se refere aos(às) adolescentes
em situação de sofrimento mental e às
suas famílias, a Proteção Social Básica
atua sob a ótica preventiva e protetiva,
com ações direcionadas à antecipação
de situações que possam resultar no
agravamento de riscos sociais e
vulnerabilidades que dificultam o
acesso a direitos.
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 Demanda
espontânea

O acesso aos serviços ocorre por meio
de demanda espontânea, busca ativa
das equipes do CRAS e
encaminhamentos oriundos de outras
políticas públicas ou do SGD. A
execução dos serviços se dá por
acolhida e escuta qualificada,
acompanhamento familiar no âmbito
do PAIF, inserção no SCFV, orientações,
visitas domiciliares e articulação com a
rede intersetorial. 

Dessa forma, a Proteção Social Básica
contribui para o fortalecimento dos
vínculos familiares e comunitários e
para a ampliação do acesso a direitos,
respeitando os limites de atuação da
Política de Assistência Social.

Nos casos em que há risco pessoal e
social decorrente de violação de
direitos, a atuação é direcionada à
Proteção Social Especial. Nesses
contextos, o CRAS restringe-se à oferta
do SCFV e à inclusão ou atualização no
Cadastro Único, possibilitando o acesso
a programas sociais como o Bolsa
Família, Mamãe Cheguei e Crescendo
Bem.

O PAEFI acompanha famílias e
indivíduos em situação de violação de
direitos, inclusive nos casos
decorrentes do afastamento do
convívio familiar em razão da aplicação
de medidas socioeducativas, como
internação ou semiliberdade. 

Registra-se, porém, que, no território
analisado, o PAEFI não realiza
acompanhamento de adolescentes em
cumprimento de medida
socioeducativa, sendo essa atribuição
direcionada ao CREAS MSEMA,
responsável pela execução das
medidas socioeducativas em meio
aberto. 

Essa organização decorre do
entendimento de que o
acompanhamento dos a dolescentes
em cumprimento de medidas
socioeducativas deve permanecer
concentrado nas equipes responsáveis
pela execução das medidas em meio
aberto, evitando sobreposição de
atendimentos entre serviços. 
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Tal arranjo indica uma organização
local das atribuições no âmbito da
Proteção Social Especial de Média
Complexidade que se distancia do
desenho previsto na Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais
(2014), segundo a qual o PAEFI e o
Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em Cumprimento de
Medida Socioeducativa em Meio Aberto
constituem serviços distintos, porém
complementares, no âmbito do CREAS
(BRASIL, 2009).

O acesso aos serviços da Proteção
Social Especial pode ocorrer por
encaminhamento da rede
socioassistencial, de outras políticas
públicas, do SGD ou por demanda
espontânea. Nos casos de adolescentes
em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto, o
acesso ocorre mediante
encaminhamento da Vara da Infância e
da Juventude ou, na sua ausência, da
Vara competente. A execução dos
serviços é realizada por equipe de
referência, com articulação intersetorial
e centralidade na matricialidade
familiar. 

Os municípios dispõem de
mecanismos de referenciamento e
contrarreferenciamento entre os
serviços socioassistenciais e da saúde,
especialmente para acompanhamento
de crianças e adolescentes em situação
de vulnerabilidade ou risco social. Essa
articulação ocorre entre CRAS, CREAS,
unidades de acolhimento institucional
e serviços da rede de saúde,
notadamente CAPS e USF, por meio de
encaminhamentos técnicos, relatórios
e comunicação interinstitucional.

De modo geral, identificam-se fluxos de
articulação entre a política
socioeducativa, a saúde e a assistência
social. Entretanto, tais fluxos, em sua
maioria, não se encontram
formalizados, apresentando
fragilidades na padronização e
institucionalização. Em alguns
municípios, a articulação ocorre de
forma mais orgânica, com rotinas e
protocolos próprios; contudo, não há
uniformidade estadual. 

Nos casos de adolescentes com
sofrimento mental ou transtorno
psíquico, em situação de rompimento
de vínculos familiares e comunitários,
especialmente quando acumulam
medidas socioeducativas e medidas de
proteção, o acolhimento institucional
ocorre mediante determinação judicial
ou requisição do Conselho Tutelar, nos
termos do ECA. Trata-se de medida
provisória e excepcional, aplicada
quando esgotadas as possibilidades de
permanência no convívio familiar.

As unidades de acolhimento
desenvolvem estratégias orientadas
pela proteção integral, articuladas com
a rede intersetorial, especialmente com
a saúde, educação e Sistema de Justiça.
O acompanhamento é realizado por
meio do PIA, considerando as
especificidades do(a) adolescente, sua
condição de saúde mental e o contexto
familiar e comunitário. 

Entre os principais desafios do
atendimento socioassistencial frente às
demandas de saúde mental, observa-se
fragilidade nos fluxos de
encaminhamento e nas estratégias de 
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de acompanhamento familiar,
especialmente nos casos de
adolescentes em internação ou
semiliberdade. Observa-se igualmente
fragilidade na articulação com a RAPS,
notadamente quanto à capacidade
instalada, ao acesso oportuno e à
adequação do atendimento às
demandas específicas desse público,
bem como na interlocução intersetorial
com o Sistema Socioeducativo. 

6.3 Desenho do Poder Judiciário e das Funções Essenciais à Justiça no
atendimento socioeducativo

No âmbito do SGD, o Poder Judiciário
exerce papel central na aplicação,
acompanhamento e fiscalização das
medidas socioeducativas, bem como na
proteção dos direitos fundamentais dos
adolescentes a quem se atribui a
prática de ato infracional. Sua atuação
incide tanto na fase de conhecimento
quanto na fiscalização e
monitoramento da execução da
medida, influenciando diretamente os
fluxos interinstitucionais relacionados
ao cuidado em saúde mental.

As Varas com competência infracional
são responsáveis pela apuração do ato
infracional, aplicação das medidas
previstas no ECA e acompanhamento
de sua execução, incluindo análise de
relatórios, homologação e
acompanhamento dos PIAs e demais
comunicações oriundas das unidades
socioeducativas e da rede de
atendimento. 

O estado de Rondônia conta com 24
comarcas, observando-se significativa
heterogeneidade quanto à estrutura
técnica instalada no âmbito do
Judiciário. 

Tais fragilidades impactam a
integralidade do cuidado, a
continuidade do acompanhamento
pós-medida e a garantia de direitos,
evidenciando a necessidade de
fortalecimento dos fluxos intersetoriais,
ampliação da cobertura dos serviços e
maior corresponsabilização entre os
atores da rede de proteção.

Atualmente, apenas uma vara possui
competência infracional com equipe
interdisciplinar especializada, exclusiva
e dedicada ao acompanhamento das
medidas socioeducativas: a Vara
Infracional e de Execução de Medidas
Socioeducativas (VEMS) da Comarca de
Porto Velho.  

Nas demais comarcas, embora existam
equipes interdisciplinares compostas,
em geral, por psicólogos e assistentes
sociais, essas não atuam de forma
exclusiva na área socioeducativa,
atendendo simultaneamente a outras
matérias da infância e juventude ou a
diferentes áreas de atuação do
Judiciário.

45



De modo geral, a produção de
relatórios e pareceres ocorre
mediante determinação judicial,
configurando atuação
predominantemente reativa às
demandas processuais, com maior
definição de fluxos nas Varas
especializadas de apuração de ato
infracional.   

Durante o cumprimento da medida, a
Vara Infracional acompanha a
implementação dessas providências,
monitorando se as ações indicadas
estão sendo efetivamente executadas e
buscando assegurar a observância dos
direitos previstos no ordenamento
jurídico.

Entre as estratégias adotadas por varas
especializadas, destaca-se a realização
de reuniões ampliadas com a rede de
atendimento, especialmente com a
RAPS, com o objetivo de discutir
situações complexas e buscar
encaminhamentos interinstitucionais
para adolescentes em cumprimento de
medidas socioeducativas, em especial
nas hipóteses de privação de liberdade.  

Em diversas comarcas, entretanto, essa
atuação apresenta caráter pontual,
sem protocolos consolidados ou fluxos
formalizados de interlocução entre
Judiciário, Saúde, Assistência Social e
Sistema Socioeducativo. A
comunicação interinstitucional ocorre,
predominantemente, por meio de
reuniões pontuais, trocas de relatórios
e contatos informais, variando em grau
de sistematização conforme o
território.

A Comarca de Porto Velho apresenta
estrutura técnica mais consolidada,
contando com equipe interdisciplinar
composta por psicólogos, assistentes
sociais, técnicos judiciários e
estagiários, totalizando 12 profissionais.
Tal composição permite atuação
ampliada, que abrange estudos
psicossociais integrados, fiscalização
periódica das unidades
socioeducativas, monitoramento do

Nos casos envolvendo adolescentes
com sofrimento mental, tentativa de
suicídio, autolesão ou uso prejudicial
de álcool e outras drogas, verifica-se
que as equipes técnicas, quando
existentes, realizam avaliação
psicossocial e identificam necessidades
que abrangem múltiplas dimensões da
vida do adolescente, incluindo
moradia, inserção escolar, condições
socioeconômicas familiares, acesso à
saúde e demais fatores que
demandam atenção das políticas
públicas. 

A partir dessas avaliações, são
formuladas recomendações e
encaminhamentos para que os
programas e serviços responsáveis pela
execução das medidas socioeducativas
promovam a inserção do adolescente
em políticas públicas, programas e
serviços de atendimento adequados às
suas necessidades.

Nesses casos, a atuação relacionada às
medidas socioeducativas ocorre de
forma mais pontual ou depende do
acionamento de serviços externos,
como o CREAS ou as equipes técnicas
das unidades de internação. 
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Equipe com 12
profisisonais

cumprimento do PIA, articulação
intersetorial e participação em práticas
de justiça restaurativa. 

Nos casos de sofrimento mental, a Vara
adota fluxo estruturado que inclui
análise técnica imediata das
informações recebidas – especialmente
relatórios das equipes socioeducativas,
atualizações do PIA e demais
comunicações institucionais
encaminhadas à Vara –, escuta do
adolescente e da família, articulação
com a equipe de saúde da unidade
socioeducativa para encaminhamento
à rede especializada e
acompanhamento contínuo do caso. 

Havendo necessidade, pode ocorrer
reavaliação ou readequação da medida
socioeducativa, inclusive à luz dos
princípios da política antimanicomial e
das diretrizes previstas na Lei nº
12.594/2012 (SINASE), em especial no
art. 64, que dispõe sobre a garantia de
atenção integral à saúde dos
adolescentes em cumprimento de
medida socioeducativa. Ainda assim, a
efetividade dessas providências
permanece condicionada à capacidade
de resposta da rede municipal de
saúde e à existência de pactuações
interinstitucionais formais. 

No que se refere às Funções Essenciais
aos demais componentes do Sistema
de Justiça, não foram identificadas, no
âmbito da DPE ou do MPE, estratégias,
protocolos ou fluxos institucionalizados
específicos para atuação em casos de
adolescentes com sofrimento mental
no sistema socioeducativo.  

A DPE, diante do recebimento de
relatórios que indiquem agravamento
do quadro psíquico, encaminha a
informação ao juízo e pode requerer
providências, como atendimento
médico, alteração ou suspensão da
medida socioeducativa. 

O MP, por sua vez, requisita gestores e
equipes técnicas a promover o
acompanhamento na rede de saúde e
solicita informações sobre as
providências adotadas. Tais fluxos,
contudo, não se encontram
formalizados, dependendo, em grande
medida, da iniciativa dos atores
institucionais e das relações
estabelecidas em cada território.

47



De forma geral, observa-se que o Poder
Judiciário e as Funções Essenciais
executadas pelos demais atores do
Sistema de Justiça desempenham
papel relevante na proteção dos
direitos de adolescentes

com sofrimento mental em
cumprimento de medida
socioeducativa.

Entretanto, a ausência de padronização
de protocolos, a heterogeneidade na
capacidade técnica das comarcas e a
fragilidade na formalização da
interlocução intersetorial indicam a
necessidade de fortalecimento
institucional, definição clara de
responsabilidades e institucionalização
de fluxos permanentes que assegurem
integralidade, continuidade do cuidado
e corresponsabilização entre os entes
do SGD. 

7. PERSPECTIVAS PARA A
CONSOLIDAÇÃO DE UMA ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL INTEGRAL NA
SOCIOEDUCAÇÃO 
O diagnóstico situacional apresentado ao longo deste relatório evidencia que o
estado de Rondônia dispõe de redes formalmente instituídas no âmbito do SUS e
do SUAS, bem como de arcabouço normativo robusto orientado pela Constituição
Federal, pelo ECA, pela Lei nº 12.594/2012, pela Lei nº 10.216/2001 e pela Resolução
CNJ nº 487/2023. Entretanto, a análise dos dados, dos fluxos institucionais e das
escutas realizadas demonstra que a atenção à saúde mental de adolescentes em
cumprimento de medida socioeducativa ainda se efetiva de modo fragmentado,
com fragilidades na formalização de protocolos, na corresponsabilização
intersetorial e na institucionalização de estratégias sustentáveis de cuidado em
liberdade.
 
À luz do Ato Normativo nº 2025/2025⁷, que institui o CEIMPA-SSE/RO, e em
consonância com o Plano de Trabalho aprovado, este relatório consolida a
primeira etapa de identificação de lacunas e potencialidades das redes de
atendimento, por meio de mapeamento diagnóstico territorial. Tal etapa inaugura
um compromisso estruturante com a produção sistemática de dados, com o
estudo e análise das políticas públicas existentes, com o mapeamento das
entidades e serviços envolvidos e com a caracterização qualificada do público-
alvo, de modo a subsidiar decisões institucionais baseadas em evidências e
alinhadas aos princípios da proteção integral e da prioridade absoluta. 

⁷  O  C E I M P A  S S E / R O  D I S P Õ E  D E  U M  D R I V E  D E S T I N A D O  À  S I S T E M A T I Z A Ç Ã O  E  À  D I S P O N I B I L I Z A Ç Ã O  D O S  T R A B A L H O S
D E S E N V O L V I D O S ,  B E M  C O M O  D E  P R O D U T O S  E  M A T E R I A I S  O R I E N T A D O R E S .  D I S P O N Í V E L  E M :  D R I V E  C E I M P A  S S E / R O :
P A R T I C I P E S .  
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No âmbito desse mapeamento, não foram identificados centros, atividades e/ou
ações desenvolvidas pela Política de Cultura voltadas ao atendimento de
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, tampouco foram
identificadas parcerias formalizadas com organizações da sociedade civil ou com
universidades públicas direcionadas à saúde mental desse público. 

Cabe reforçar que não se faz necessária a criação de iniciativas exclusivas para
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, que podem e devem
acessar os serviços e atividades das políticas de cultura, esporte e lazer existentes
e disponíveis para a população em geral. Entretanto, observa-se a ausência de
estratégias institucionais que favoreçam e assegurem esse acesso, o que pode
contribuir para que permaneçam à margem dessas iniciativas. Nesse sentido,
torna-se necessário fortalecer a corresponsabilização entre as políticas públicas,
de modo a assegurar a efetivação dos direitos de adolescentes e jovens. 
 
As metas estabelecidas pelo CEIMPA-SSE orientam-se pela identificação de
lacunas e potencialidades das redes, pelo fortalecimento da atenção à saúde
mental no âmbito do Sistema Socioeducativo e pela garantia da assistência
integral aos(às) adolescentes com indícios de sofrimento psíquico, transtorno
mental ou deficiência psicossocial, bem como àqueles(as) com necessidades
decorrentes do uso prejudicial de álcool e outras drogas ou do sofrimento
produzido pela própria privação de liberdade. Trata-se de assegurar que o cuidado
em saúde mental atravesse todo o ciclo socioeducativo, desde o ingresso até o
acompanhamento pós-cumprimento da medida, evitando descontinuidades que
agravem vulnerabilidades já existentes. 

Para tanto, a atuação do Comitê deve ser direcionada pela proposição de
reformulações e readequações que se mostrem necessárias mediante
monitoramento contínuo, com institucionalização de fluxos intersetoriais entre
SUS, SUAS, Sistema Socioeducativo e Sistema de Justiça. A definição clara de
responsabilidades, protocolos de referência e contrarreferência e instrumentos
formais de acompanhamento constitui condição indispensável para a
consolidação de uma governança intersetorial efetiva. 

Mostra-se igualmente estratégica a ampliação e o fortalecimento das políticas
públicas e das redes de atendimento, inclusive mediante indução à habilitação e
implementação da PNAISARI nos territórios que concentram unidades
socioeducativas, bem como pelo aprimoramento dos instrumentos de gestão,
monitoramento e avaliação. A consolidação da Política Antimanicomial no âmbito
da Justiça Juvenil exige vigilância permanente quanto a práticas medicalizantes
desarticuladas do acompanhamento psicossocial, bem como o enfrentamento de
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decisões que rompam com a lógica do cuidado em liberdade, reafirmando o
compromisso com a Reforma Psiquiátrica brasileira e com o modelo psicossocial
de saúde mental. Impõe-se, ainda, a ampliação de espaços institucionais de
escuta qualificada dos(as) adolescentes e a atenção às condições institucionais
que podem produzir ou agravar o sofrimento psíquico no contexto da privação de
liberdade.

A qualificação do SGD constitui eixo estruturante para a efetividade dessas metas.
A realização de ações formativas voltadas aos(às) profissionais dos Sistemas de
Justiça, Saúde, Socioeducação e Assistência Social deverá promover alinhamento
conceitual e técnico quanto aos marcos normativos, à elaboração de PTS
articulados ao PIA, à redução de danos, à prevenção de violências institucionais e
à garantia de escuta qualificada dos adolescentes. Trata-se de  fortalecer
capacidades institucionais para que a responsabilização não se dissocie da
proteção e para que o cuidado não se reduza a tentativas de normatização ou
contenção.  

Por fim, a consolidação de uma atenção psicossocial integral na socioeducação
demanda a construção de uma governança intersetorial permanente, orientada
por dados, avaliação e monitoramento contínuos. O CEIMPA-SSE/RO, enquanto
instância deliberativa e indutora de políticas, assume o compromisso de
acompanhar indicadores relativos aos cuidados em saúde mental de adolescentes
e jovens do sistema socioeducativo, produzindo evidências que subsidiem ajustes
de rota e induzam transformações estruturais. 

Nesse horizonte, a consolidação de fluxos formalizados, a ampliação da cobertura
das redes o fortalecimento da corresponsabilização federativa e a produção
qualificada de informações configuram não apenas metas administrativas, mas
compromissos ético-políticos com a garantia de direitos com o cuidado em
liberdade e com a construção de trajetórias possíveis para adolescentes e jovens
no estado de Rondônia. 
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